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1.  Introdução  

  

Valores e compromisso do Grupo Orsero  

O Grupo Orsero é composto pela empresa-mãe Orsero S.p.A., que é uma 

sociedade italiana, e pelas suas subsidiárias sediadas em Itália, França, 

Espanha, Portugal, Grécia, Costa Rica, Colômbia e México (doravante 

designadas "Grupo Orsero", "Orsero" ou "Grupo") e é líder na Europa 

Mediterrânica na distribuição de frutas e vegetais frescos de qualidade. 

O Grupo desenvolve a sua atividade assente em valores de ética 

empresarial, transmitindo uma mensagem de justiça e de conformidade 

com a legislação aplicável, designadamente, as leis e os regulamentos 

italianos, as leis e os regulamentos nacionais de cada subsidiária e a 

demais legislação europeia que lhes é aplicável, o que representa um 

ponto de referência na realidade social em que o Grupo se encontra 

inserido. 

Neste contexto, a fim de minimizar o risco de comportamentos que 

podem configurar corrupção, o Grupo Orsero definiu a presente Política 

Anticorrupção (doravante, "Política"), a qual, deverá ser analisada em 

conjunto com os demais instrumentos internos – a saber, Código de Ética, 

Política de Comunicação de Irregularidades, Modelo de Organização, 

Gestão e Controlo adotados pelas empresas italianas1 - os quais preveem 

os procedimentos em vigor e em consonância com a adesão ao Pacto 

Global da ONU, donde resulta o compromisso do Grupo com a luta 

contra a corrupção. 

  

2. Âmbito de aplicação e destinatários  

Esta política propõe fornecer um quadro de referência sistemático sobre 

as medidas de combate à corrupção no Grupo Orsero, aplicando-se aos 

membros dos órgãos corporativos do Grupo, a todos os gestores, 

trabalhadores, parceiros e terceiros que, por quaisquer meios e por 

quaisquer razões, interagem com o Grupo Orsero.  

  

 
1 No caso da subsidiária Eurofrutas – Sociedade de Frutas, S.A., com sede em Portugal, releva 

também como instrumento interno, no âmbito das medidas de combate à corrupção e 

infrações conexas, o Plano de Prevenção de Riscos e a nomeação de um Responsável pelo 

Cumprimento Normativo em Portugal ou a nomeação de um representante em Portugal do 

Responsável do Cumprimento Normativo italiano, os quais, nos termos do art 5.º do DL n.º 109-

E_2021, de 09 de Dezembro (Regime Geral da Prevenção da Corrupção), fazem parte do 

Programa de Cumprimento Normativo. 
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3. Princípios e objetivos 

  

3.1 Princípios  

  

O Grupo Orsero norteia a sua atividade pelos princípios de lealdade, 

equidade, transparência, honestidade e integridade, em conformidade 

com a legislação aplicável, designadamente, as leis e os regulamentos 

italianos, as leis e os regulamentos nacionais de cada subsidiária, bem 

como a legislação europeia.  

Por conseguinte:  

1. consideram-se atos de corrupção, designadamente os seguintes 

comportamentos: aquisições, recebimento e/ou promessa ou oferta de 

dinheiro ou de outro benefício, concedido a uma pessoa, seja 

funcionário da Administração Pública ou não, para obter ou manter um 

negócio lícito ou ilícito ou obter ou assegurar uma vantagem indevida, 

são proibidas;   

2. é proibido aceitar pagamentos ou itens de valor com vista à 

adoção de comportamentos contrários à presente política, sendo tal  ato 

considerado como de corrupção;  

3. o Grupo escolherá como parceiros de negócios, fornecedores ou, 

por qualquer forma, prestadores de bens ou serviços, entidades idóneas, 

com reputação comprovada, a fim de evitar qualquer tipo de 

envolvimento em situações que possam constituir casos de corrupção;  

4.  Serão mantidos obrigatoriamente os registos contabilísticos e os 

registos comerciais pormenorizados de modo a que todas as transações 

possam ser corretamente registadas e acompanhadas dos dados 

necessários. Qualquer imprecisão e/ou omissão na documentação dos 

registos contabilísticos, ainda que ocorra por factos não relacionados 

com atos de corrupção, constitui violação a esta Política, a qual é 

sancionada disciplinarmente. 

  

3.2. Objetivos  

Os objetivos desta Política são os seguintes: 

• apresentar o panorama geral das medidas anticorrupção adotadas 

pelo Grupo Orsero; 

• assegurar a conformidade dos procedimentos adotados pelo Grupo 

com a legislação vigente sobre a matéria anticorrupção; 

• assegurar a implementação e aplicação do que é exigido pelo sistema 

anticorrupção, bem como a melhoria contínua do sistema em si;   
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• aumentar a consciencialização de todas as partes interessadas 

relativamente ao compromisso de prevenção e luta contra a 

corrupção; 

• implementar as atividades educacionais sobre a questão da corrupção 

estabelecidas pela empresa;   

• aplicar sanções em caso de violação;   

• encorajar a comunicação de quaisquer suspeitas de atos que possam 

configurar corrupção, ainda que na forma tentada, através dos canais 

e meios definidos, assegurando tanto investigações aprofundadas, a 

fim de avaliar a sua validade e de elaborar medidas eficazes para 

combatê-la, quanto para proteger o denunciante de qualquer forma 

de represália.  

  

4. Regulamentos e práticas  

  

4.1 Enquadramento regulamentar  

Parafraseando os princípios aplicáveis, a corrupção, em geral, refere-se 

a um comportamento através do qual o corruptor dá ou promete dinheiro 

ou outros benefícios para que a parte corrompida, que recebe este 

pagamento ou promessa, execute atos através do seu cargo ou 

contrários às suas funções. Tudo isto se destina a obter um benefício 

atribuível ao corruptor em vantagem da empresa.  

  

4.2 Práticas comerciais  

O compromisso do Grupo Orsero, estabelecido inicialmente no Código 

de Ética, assume a forma de uma série de práticas e procedimentos de 

negócios que constituem as salvaguardas existentes para combater a 

corrupção disseminada pelas áreas funcionais e geográficas nas quais o 

Grupo Orsero opera.   

  

As áreas sensíveis em que o Grupo Orsero se concentrou para aplicar os 

objetivos desta política são as seguintes:   

• gestão das relações com a Administração Pública: todo o pessoal 

da empresa deve aderir a um comportamento que esteja em 

conformidade com as regras que regem os acordos com a 

administração pública, a fim de prevenir e/ou, em qualquer caso, evitar 

comportamentos ilícitos, em coerência com os princípios éticos do Grupo 

Orsero;  

• acordos de Apoio às Vendas: quando a empresa opera através de 

terceiros, é condição para a celebração e manutenção de tal 
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colaboração que esse terceiro atue em conformidade com os 

procedimentos estabelecidos pelo Grupo Orsero com base nos princípios 

éticos de equidade, respeitando os princípios de integridade, 

profissionalismo e a sua adequação para operar;  

A colaboração deverá acontecer conforme os critérios de melhores 

práticas corporativas e, por conseguinte, a fim de garantir a 

conformidade com os princípios de comportamento adotados pelo 

Grupo Orsero, todos os acordos são elaborados segundo os modelos 

contratuais de referência;  

• doações, Caridade, Eventos, Patrocínio, Prendas Gratuitas e 

Hospitalidade: os destinatários da presente política do Grupo Orsero 

devem abster-se de fazer doações, prestar caridade e oferecer prendas 

gratuitas a terceiros na sequência de pedidos ou por instigação do 

próprio Grupo Orsero, o que poderia, mesmo indiretamente, violar os 

seguintes princípios:   

- Não é permitido, direta ou indiretamente, pagar ou oferecer 

pagamentos ou benefícios materiais, de qualquer extensão a terceiros, 

sejam funcionários públicos ou privados, influenciar ou compensar por um 

ato próprio do seu cargo.   

- Qualquer funcionário que receber prendas gratuitas ou tratamento 

preferencial, não diretamente atribuível a atos normais de cortesia, 

deverá recusá-los.   

- Brindes e atos de cortesia e hospitalidade para representantes do 

governo, oficiais públicos e funcionários públicos só podem ser 

autorizados quando forem de valor modesto e, em qualquer caso, 

sempre dentro dos limites estabelecidos pelos regulamentos da 

Autoridade/Órgão Público e não devem comprometer a integridade ou 

reputação de nenhuma das partes e não podem ser interpretados, por 

um observador imparcial, como tendo a intenção de obter uma 

vantagem de forma inapropriada. Em todo o caso, nunca poderão 

envolver o pagamento de montantes de dinheiro.  

- Quaisquer prendas gratuitas serão permitidas por razões 

promocionais e comerciais ou no âmbito de relações corteses e devem 

ser razoáveis e ser sempre oferecidas de boa-fé.  

- No que se refere à organização de eventos e à concessão de 

patrocínio, uma ligação real entre as iniciativas empresariais e os critérios 

de razoabilidade e boa-fé deverá ser protegida, bem como o 

cumprimento do processo de autorização específico.  
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• Conflitos de interesses: quaisquer conflitos de interesses, reais ou 

potenciais, devem ser geridos em conformidade com as regras 

estabelecidas pelo Código de Ética.  

Entende-se por conflito de interesses qualquer situação em que o 

interesse pessoal ou a atividade de um indivíduo interfira ou até mesmo 

pareça interferir com os interesses da empresa. Uma situação de conflito 

surge quando um funcionário realiza uma ação ou está sujeito a 

interesses que interfiram com a sua capacidade de desempenhar as suas 

funções de forma imparcial e eficiente.   

Qualquer situação que possa constituir ou causar um conflito de 

interesses deve ser prontamente comunicada, para que a sua existência 

e gravidade possam ser avaliadas por uma unidade organizacional 

superior ou específica e para que possa ser aplicado o método de gestão 

correto.  

Note-se, a esse respeito, que o Grupo Orsero também dispõe de um 

Procedimento de Transações com Partes Relacionadas que pode ser 

consultado na página web https://www.orserogroup.it/  

  

  

Tendo em conta que a empresa-mãe é uma sociedade italiana2, devem 

ser cumpridos, pelo Grupo, os seguintes princípios e regras de 

comportamento aplicáveis para a elaboração das demonstrações 

financeiras e das resoluções das sociedades e relações com Empresas de 

Auditoria, Auditores, Acionistas e Organismos Públicos de Supervisão:  

- na gestão das atividades contabilísticas, as regras de uma 

contabilidade justa, abrangente e transparente devem ser 

escrupulosamente respeitadas, de acordo com os critérios especificados 

na legislação e nas normas contabilísticas aplicáveis, de modo a que 

cada transação seja autorizada, verificável, legal, coerente e 

adequada;   

- a retidão do processo de registo e a exatidão das operações 

incorporadas nas demonstrações financeiras devem ser verificadas pelos 

responsáveis pelas rubricas das demonstrações financeiras, através dos 

controlos previstos nos procedimentos administrativos e contabilísticos;  - 

os lançamentos contabilísticos só podem ser efetuados por pessoas 

qualificadas e os níveis de autorização são determinados e revistos de 

acordo com as disposições dos procedimentos das empresas;  - sempre 

que uma Empresa de Auditoria, um Conselho de Revisores Oficiais de 

 
2 À qual é aplicável o regime estatuído no Decreto Legislativo 231/01 (crime corporativo) 

https://www.orserogroup.it/
https://www.orserogroup.it/
https://www.orserogroup.it/
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Contas, Acionistas e outras Autoridades Públicas de Fiscalização realizem 

atividades de auditoria ou de controlo, é necessário agir com 

transparência e cooperar tanto quanto possível;   

- as operações extraordinárias devem ser executadas em 

conformidade com o quadro estabelecido pelo Código Civil italiano, as 

disposições legais e os procedimentos das empresas.  

  

5. Notificação e relatórios  

  

Em caso de suspeita, ou confirmação, de ocorrência de atos que 

configurem irregularidades ou violações dos procedimentos ou leis sobre 

corrupção, tais ocorrências devem ser comunicadas imediatamente, 

mesmo que anonimamente, através dos canais indicados infra: 

• Para a notificação do Órgão de Fiscalização  

Email: ebaj@deloitte.it  

  

•  Para as notificações de comunicação de irregularidades  

Email: whistleblowing@orserogroup.it  

  

A confidencialidade das fontes e informações obtidas é garantida por 

imposição legal.   

São proibidos atos retaliatórios contra os denunciantes de irregularidades 

ou de violações dos procedimentos ou leis anticorrupção, sendo 

considerados atos retaliatórios nomeadamente, o procedimento 

disciplinar, a despromoção, a suspensão do trabalhador ou o 

despedimento. 

São ainda proibidos quaisquer atos de discriminação no local de trabalho 

contra os destinatários da presente política que: 

• tenham ações de boa-fé destinadas a relatar eventos ou situações 

relacionadas com esta política ou, em qualquer caso, regulamentos 

legais;   

• se tenham recusado a realizar ações contrárias a esta política ou 

aos demais procedimentos de luta contra a corrupção, mesmo que, em 

consequência dessa recusa, tenha havido consequências negativas 

para as empresas.  

  

6. Métodos de Divulgação e Formação   
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O Grupo Orsero promove a divulgação desta Política Anticorrupção, 

através dos meios adequados para alcançar todos os destinatários, e a 

implementação de programas de formação específicos, com o objetivo 

de assegurar um conhecimento eficaz.  

Neste contexto, prevê-se:   

• entregar uma cópia da política aos novos colaboradores;   

• disponibilizar a política na página web da empresa e na intranet.  

  

7. Consequências disciplinares e sancionatórias   

O Grupo Orsero subscreve os procedimentos disciplinares impostos pelas 

"Regras para a aplicação de ações disciplinares" referidos no Modelo de 

Organização, Gestão e Controlo consoante os termos do Decreto 

Legislativo 231/2001 adotado pelo Grupo Orsero, bem como as cláusulas 

de rescisão aplicáveis às partes que, operando dentro ou fora do Grupo 

Orsero são responsáveis por:   

• violações das disposições da presente política;   

• comportamento de retaliação contra alguém que denuncie uma 

violação.  

A conformidade com a Política Anticorrupção é parte integrante das 

obrigações contratuais dos funcionários, dos parceiros e, de um modo 

mais geral, de todos os destinatários.   

Quaisquer violações tornam aplicáveis as disposições pela empresa, 

moduladas em função da gravidade e dentro dos limites do quadro 

regulamentar aplicável. 

 

No caso da subsidiária Eurofrutas – Sociedade de Frutas, S.A., com sede 

em Portugal, além de lhe ser aplicável tudo quanto estabelecido supra, 

é ainda aplicável o disposto no Regime Geral da Prevenção da 

Corrupção 3 , concatenado com o Regime Geral de Proteção de 

Denunciantes 4  de Infrações, donde decorre que a prática de atos 

passíveis de configurarem corrupção ou infrações conexas5 é geradora 

de responsabilidade criminal ou de responsabilidade 

contraordenacional e de responsabilidade disciplinar. 

A responsabilidade criminal encontra-se prevista no Código Penal6, bem 

como em demais diplomas avulsos, tais como no regime da 

Responsabilidade Penal por Crimes de Corrupção no Comércio 

 
3 DL n.º 109-E_2021, de 09 de Dezembro 
4 Lei n.º 93/2021, de 20 de Dezembro 
5 Artigo 3.º do DL n.º 109-E_2021, de 09 de Dezembro 
6 Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março, na sua redação em vigor 
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Internacional e na Atividade Privada 7 ; no regime dos Crimes da 

Responsabilidade de Titulares de Cargos Políticos8; no Código de Justiça 

Militar 9 ; no regime referente à Responsabilidade Penal por 

Comportamentos Antidesportivos 10  e no regime de Infrações 

Antieconómicas e Contra a Saúde Pública11. 

A responsabilidade contraordenacional, além da legislação sectorial, 

resulta dos próprio regimes de prevenção de corrupção e de proteção 

de denunciantes, supra mencionados. 

No que tange a responsabilidade disciplinar, além de a mesma resultar 

como cumulativa aos demais tipos de responsabilidade referidos, dos 

regimes antes enunciados, a mesma decorre do Código do Trabalho12. 

Por outro lado o incumprimento dos Regimes supra referidos, de 

prevenção da corrupção ou da proteção dos denunciantes, seja pelo 

incumprimento da implementação e acompanhamento dos 

mecanismos de prevenção de corrupção, seja pela prática de atos 

contrários aos fins a que a norma se destina, nomeadamente pela prática 

de atos retaliatórios, são igualmente geradores de responsabilidade 

criminal, contraordenacional e disciplinar, tal como previsto nos supra 

referidos Regime Geral da Prevenção da Corrupção13 e Regime Geral de 

Proteção de Denunciantes14. 

  

  

 
7 Lei n.º 20/2008, de 21 de Abril 
8 Lei n.º 34/87, de 16 de Julho 
9 Aprovado em anexo à Lei n.º 100/2003, de 15 de novembro 
10 Lei n.º 50/2007, de 31 de agosto 
11 DL n.º 28/84, de 20 de Janeiro 
12 Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, na sua redação em vigor 
13 DL n.º 109-E_2021, de 09 de Dezembro 
14 Lei n.º 93/2021, de 20 de Dezembro 


